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PB 

PROJETO BÁSICO 

 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 - Locação de 01 (uma) casa com estrutura ampla para funcionamento do PSF Santa Inês 

II, localizada na Rua Francisco Bispo da Silva, nº 140 – Q-05, Bairro Centro, Cidade de 

Petrolândia/PE, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Projeto Básico. 

 

2 - DA JUSTIFICATIVA 

 

2.1 - A locação do imóvel se justifica pela necessidade de um imóvel para o funcionamento do 

PSF Santa Inês II, tendo em vista que a referida Prefeitura Municipal não possui imóvel próprio 

para o referido objeto, bem como por sua localização, espaço físico e preço compatível com o do 

mercado, conforme Relatório de Visita Técnica anexo ao processo, preenchendo os requisitos 

necessários as pretensões da Administração. 

 

2.2 - A escolha de um imóvel bem localizado, próximo à comunidade atendida, facilita o acesso 

da população aos serviços de saúde, promovendo a inclusão e a equidade no atendimento. 

 

2.3 - O imóvel deve ter uma estrutura física que atenda às necessidades do PSF, incluindo salas 

para consultas, espaço para atividades de educação em saúde, áreas de espera adequadas, 

banheiros acessíveis e, se possível, estacionamento. 

 

2.4 - O PSF visa oferecer um atendimento contínuo, e a locação de um espaço apropriado 

permite a realização de ações de promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde em 

um só lugar. 

 

2.5 - A locação pode ser mais viável financeiramente em comparação à construção de um novo 

prédio, permitindo que recursos públicos sejam utilizados de forma mais eficiente em outras 

áreas da saúde. 
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2.6 - A locação de um imóvel já disponível pode acelerar a implementação do PSF, garantindo 

que a população comece a receber atendimento o mais rápido possível, em vez de aguardar a 

construção de uma nova unidade. 

 

2.7 - É fundamental que o imóvel escolhido cumpra as normas sanitárias e de segurança 

exigidas para o funcionamento de serviços de saúde, garantindo a proteção dos usuários e 

profissionais. 

 

2.8 - A locação de um imóvel pode ser uma alternativa mais sustentável, reduzindo o impacto 

ambiental associado à construção de novas instalações e promovendo o uso consciente dos 

recursos disponíveis. 

 

3 - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA. 

 

A contratação, objeto deste PROJETO BÁSICO, deverá ocorrer por intermédio de 

Inexigibilidade, cujo tipo eletrônico será devidamente justificado pela Agente de Contratação designado 

para contratação direta. Ademais tem amparo legal, integralmente, na Lei nº 14.133/2021, art. 74, 

inciso V e demais legislações aplicáveis a este evento e nas condições e exigências descritas neste 

Projeto Básico e nas demais prescrições legais aplicáveis às questões. 

 

A Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores ao regulamentar o artigo 37, inciso XXI da 

Constituição Federal, estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes 

às locações no âmbito da esfera municipal e outros.  

 

4 - DETALHAMENTO, ESPECIFICAÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

 

4.1 - Detalhamento e Especificações: 

 
LOTE I – LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

N° DESCRIÇÃO QUANT 
PREÇO 

MENSAL 
VALOR 
TOTAL 

1 

Locação de 01 (uma) casa com estrutura ampla para funcionamento do PSF 
Santa Inês II, localizada na Rua Francisco Bispo da Silva, nº 140 – Q-05, 
Bairro Centro, Cidade de Petrolândia/PE, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

12 R$ 2.000,00 R$ 24.000,00 

VALOR TOTAL  R$ 24.000,00 
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4.2 - Das Condições de Locação do Imóvel: 

 

4.2.1 - Contratação de serviço de locação de um imóvel situado na Rua Francisco Bispo da Silva, 

nº 140 – Q-05, Bairro Centro, Cidade de Petrolândia/PE, nesta Cidade, destinado a sediar o PSF 

Santa Inês II. 

 

4.3 - Da Utilização do Imóvel: 

 

4.3.1 - A presente locação destina-se exclusivamente ao uso do imóvel para fins residenciais, 

restando proibido ao LOCATÁRIO sublocá-lo ou usá-lo de forma diferente do previsto, salvo 

autorização expressa do LOCADOR. 

 

4.4 - Das Condições Do Imóvel: 

 

4.4.1 - O imóvel objeto deste contrato será entregue nas condições descritas no auto de vistoria, 

ou seja, com instalações elétricas e hidráulicas em perfeito funcionamento, com todos os 

cômodos e paredes pintados, sendo que portas, portões e acessórios se encontram também em 

funcionamento correto, devendo o LOCATÁRIO mantê-lo desta forma. Fica também acordado 

que, o imóvel, será devolvido nas mesmas condições previstas no auto de vistoria, além de, no 

ato da entrega das chaves, com todos os tributos e despesas pagas. 

 

4.5 - Das Benfeitorias e Construções: 

 

4.5.1 - Qualquer benfeitoria ou construção que seja destinada ao imóvel objeto deste instrumento, 

deverá, de imediato, ser submetida à autorização expressa do LOCADOR. 

 

4.5.2 - Vindo a ser feita benfeitoria, faculta ao LOCADOR aceitá-la ou não, restando ao 

LOCATÁRIO em caso do LOCADOR não aceitá-la, modificar o imóvel da maneira como lhe foi 

entregue. As benfeitorias, consertos ou reparos farão parte integrante do imóvel, não assistindo 

ao LOCATÁRIO o direito de retenção ou indenização sobre a mesma. 

 

4.6 - Da devolução do imóvel findo prazo da locação: 

 

4.6.1 - O LOCATÁRIO restituirá o imóvel locado nas mesmas condições as quais recebeu, quais 

sejam as instalações elétricas, hidráulicas e acessórios deverão também estar em perfeitas 

condições de funcionamento, salvo as deteriorações decorrentes de uso normal e habitual do 

imóvel. 
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4.6.2 - Os laudos de vistoria inicial e final, que farão parte deste contrato. 

 

4.7 - Do Direito de Preferência 

 

4.7.1 - Caso o LOCADOR manifeste vontade de vender o imóvel objeto do presente, deverá 

propor por escrito ao LOCATÁRIO que se obrigará a emitir a resposta em 30 (trinta) dias, a 

partir da comunicação inicial. 

 

4.7.2 - O LOCATÁRIO permitirá ao LOCADOR, realizar vistorias no imóvel em dia e hora a 

serem combinadas, podendo este último averiguar o funcionamento de todas as instalações e 

acessórios. Constatando-se algum vício que possa afetar a estrutura física do imóvel ficará 

compelido o LOCATÁRIO realizar o conserto, no prazo de 30 dias. Não ocorrendo conserto, o 

LOCADOR ficará facultado a REINCIDIR O CONTRATO, sem prejuízos nos numerários 

previstos nesse. 

 

4.7.3 - O LOCATÁRIO não se manifestando no prazo estipulado, contido na cláusula anterior, 

permitirá desde logo ao LOCADOR vistoriar o imóvel com possíveis pretendentes. 

 
4.8 - Dos atos de informação entre os contratantes: 

 

4.8.1 - As partes integrantes deste contrato ficam desde já acordadas a se comunicarem 

somente por escrito, através de qualquer meio admitido em Direito. Na ausência de qualquer 

das partes, as mesmas se comprometem desde já a deixarem nomeados procuradores, 

responsáveis para tal fim. 

 

4.8.2 - A locação objeto desta Locação é caracterizada como específica, conforme 

justificativa constante neste Projeto Básico. 

 

4.8.3 - O objeto desta Locação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

4.8.4 - O prazo de vigência da Locação é de até 12 meses, contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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4.8.5 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

5 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1 - A Fundamentação da Locação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste 

Projeto Básico. 

 

5.2 - O objeto da Locação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024. 

 
 

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DA LOCAÇÃO. 

 

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste PROJETO BÁSICO.  

 

7 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Subcontratação 

7.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

7.2 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida.  

 

Garantia da Locação 

7.3 - Não haverá exigência da garantia da locação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

8 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

Condições de Entrega 

8.1 - O prazo de entrega da locação é de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação pela 

Secretaria competente. 
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8.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o Locador deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 01 (um) dia de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

9 - DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

9.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

9.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

9.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

9.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante do Locador para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

9.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante do Locador contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

Fiscalização 

9.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um responsável nomeado 

pela secretaria de educação no ato da assinatura do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

9.7 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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9.8 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

9.9 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 

9.10 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

IV). 

 

9.11 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

 

9.12 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

9.13 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

9.14 – Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 
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Gestor do Contrato 

9.15 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

9.16 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

 

9.17 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 

9.18 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

9.19 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

9.20 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a Locação eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

9.21 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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10 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

10.1 - A locação será recebida provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no PROJETO BÁSICO e na proposta. 

 

10.2 - A locação poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no PROJETO BÁSICO e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

10.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade da locação e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

10.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

10.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

10.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

 

10.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da locação nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 
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Liquidação 

10.8 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

10.9 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

10.9.1 - O prazo de validade; 

10.9.2 - A data da emissão;  

10.9.3 - Os dados do contrato e do órgão contratante;  

10.9.4 - O período respectivo de execução do contrato; 

10.9.5 - O valor a pagar; e  

10.9.6 - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
10.10 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

10.11 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.12 - A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

 

10.13 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 
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10.14 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 

10.15 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 

10.16 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

Prazo de pagamento 

10.17 - O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

10.18 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária.  

 

Forma de pagamento 

10.19 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

10.20 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

10.21 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

10.21.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  
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10.22 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
11 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LOCADOR E FORMA DE LOCAÇÃO. 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1 - O locador será selecionado por meio de: 

11.1.1 - Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, 

quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos; 

11.1.2 - Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao 

objeto; 

11.1.3 - Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado 

pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

 

Forma de Locação 

11.2 - A Locação do objeto deste Projeto Básico será de forma parcelada. 

 

Exigências de habilitação  

11.3 - Para fins de habilitação, deverá o Locador comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

11.4 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

 

11.5 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

11.6 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

 

 

 

 

13 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, 141 – PETROLÂNDIA - PERNAMBUCO - CEP 56.460-000 

FONE: (87) 3851-1156 - CNPJ 10.106.235/0001-16 

 

11.7 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

11.8 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

11.9 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

11.10 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

11.11 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971. 

 

11.12 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

 

11.13 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

11.14 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, Social e Trabalhista 

11.15 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Comprovante 

de Situação Cadastral de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

 

11.16 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

11.17 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

11.18 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

 

11.19 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do locador, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

11.20 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

locador, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

11.21 - Caso o locador seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

11.22 - O locador enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
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Qualificação Econômico-Financeira  

11.23 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples; 

 

11.24 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do locador - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

11.25 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

 

11.26 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

 

11.27 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

11.28 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 

11.29 - Caso o Locador licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 
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11.30 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

11.31 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

locador.  

 

Qualificação Técnica  

11.31 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do locador. 

 

11.32 - O locador disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

11.32.1 - Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

11.32.2 - Escritura Pública registrada em cartório. 

11.32.3 - Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, 

quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos. 

 
12 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1 - O custo estimado mensal da Locação é de R$ 2.000,00 (Dois mil reais). 

 

12.2 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

12.3 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 

12.4 - Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 
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12.5 - Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

13 - OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA. 

 

13.1 - São obrigações da Locatária: 

13.1.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto deste Projeto Básico, bem como 

do instrumento contratual; 

13.1.2 - Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 

13.1.3 - Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a locação de forma parcial e/ou total, sempre 

que houver descumprimento das normas preestabelecidas neste Projeto Básico, instrumento 

contratual; 

13.1.4 - Prestar com clareza as informações solicitadas pelo Locador; 

13.1.5 - Comunicar o Locador, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

13.1.6 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Locador, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.7 - Efetuar o pagamento ao Locador no valor correspondente a locação do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos Projeto Básico e seus anexos; 

13.1.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Locador com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Locador, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14 - OBRIGAÇÕES DO LOCADOR. 

 

14.1 - O locador deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

14.1.1 - O imóvel deve estar de acordo com as normas previstas neste Projeto Básico, bem 

como no contratual; 

14.1.2 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas neste Projeto 

Básico, bem como no seus anexos; 
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14.1.3 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem 

ao valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos da Lei n.º 14.133/21 e posteriores 

alterações. 

14.1.4 - Responsabilizar-se por eventuais danos e prejuízos que venha causar ao contratante ou 

a terceiros em decorrência da execução da Locação; 

14.1.5 - Encaminhar a fatura para pagamento até o 5º dia útil do mês subsequente ao da locação. 

14.1.6 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Projeto Básico e seus anexos; 

14.1.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

14.1.8 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

14.1.9 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

14.1.10 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.1.11 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
15 - DO FORO: 

 

Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste instrumento, as partes elegem o Foro da 

Comarca de Petrolândia-PE, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

Petrolândia/PE, 10 de Dezembro de 2024. 

 

__________________________________ 

Cecília Rafaely Delgado Lima 

Enfermeira e Coordenadora da Atenção Básica  

Matrícula 31822 

 

 
________________________________________ 

Jhulliany Mayara Leite Figueredo 

Enfermeira 

Matrícula 32213 

 

----------------------------------------------------------------- 

Kelvia Luana da Silva Araújo 

Técnica de Enfermage 

Matricula: 30352 

 

 


